
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.701 - SP (2011/0094855-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : CAIO CESAR FARIAS LEONCIO 
  MARCELO DOVAL MENDES E OUTRO(S)
  MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA 
AGRAVADO : INÊS JOSEFINA GOMES E OUTRO
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
1. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 
autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida 
por seus próprios fundamentos.
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do CPC). 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.701 - SP (2011/0094855-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - 

PETROS contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial 

pela incidência das Súmulas nºs 211, 83 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões do agravo, cinge-se a agravante a alegar a prescrição da pretensão 

do autor, apontando datas que demonstrariam sua configuração.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.701 - SP (2011/0094855-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Sem razão 

a agravante.

De fato, o recurso especial foi inadmitido nos seguintes termos:

"Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, com fulcro no 
art. 105, III, alíneas 'a' e 'c', da Constituição Federal, em face de acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,  assim ementado:
 
'PREVIDÊNCIA PRIVADA - SUPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO - PETROS - A 
suplementação de pensão deve ser calculada de acordo com o art. 31 do 
Regulamento da PETROS - Correção monetária bem aplicada - Os juros de mora 
devem ser de 0,5% ao mês até o advento do Código Civol, e de 1% ao mês a 
partir da sua vigência - Verba honorária reduzida - Preliminar de prescrição 
afastada - Recurso provido em parte.'

Nas razões do especial, a recorrente alega violação dos artigos 6º, da LICC, 
tendo em vista que o Regulamento constitui ato jurídico perfeito, nos moldes em 
que celebrado do contrato jurídico bilateral e 178, § 10, inciso II do Código Civil, 
porque prescrita a pretensão, e sustenta contrariedade à Lei Complementar nº 
109/2001.
O recurso não foi admitido na origem, razão pela qual adveio o presente agravo.
É o relatório.
DECIDO. 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame do 
recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
Verifica-se que a matéria versada no art. 6º, da LICC, apontado por violado 
efetivamente não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 
modo implícito, e embora opostos embargos de declaração com a finalidade de 
sanar omissão porventura existente, não indicou a parte recorrente a 
contrariedade ao art. 535, do CPC, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula n.º 211 do STJ: 'Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo'. 
Registre-se, ademais, quanto à prescrição que a decisão agravada está em 
consonância com iterativa jurisprudência desta Corte:

'AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
E REEXAME DE PROVA. SÚMULAS STJ/5 e 7. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 1.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição 
alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
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precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito. 2.- A revisão da 
questão decidida com base na interpretação das normas estatutárias e no exame 
das circunstâncias fáticas da causa esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 deste 
Tribunal. 3.- Caracterizada a conduta protelatória da parte, de rigor a aplicação 
da multa fixada com fundamento no artigo 538 do Código de Processo Civil. 4.- A 
agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 5.- Agravo Regimental 
improvido' (AgRg no AREsp nº 11.609/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 23/09/2011).
  
Outrossim, o acórdão recorrido decidiu pelo recálculo da suplementação da 
pensão dos ora agravados levando em conta a interpretação do artigo 31 do 
Regulamento do Plano de Benefícios da PETROS. 
Assim sendo, a reforma do julgado demandaria a interpretação de cláusulas 
estatutárias e o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que 
é obstado pelas Súmulas nº 5 e 7 do STJ. A propósito, sobre o tema, confira-se o 
seguinte precedente: 

'AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. 
REESTRUTURAÇÃO SALARIAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME 
DE PROVA. SÚMULAS STJ/5 E 7. JUROS DE MORA. NATUREZA ALIMENTAR 
DO DÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. (...) II - Decidida a 
extensão dos realinhamentos e reestruturações salariais à aposentadoria do 
recorrido com base na interpretação das normas estatutárias e na análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, não pode a questão ser revista em 
âmbito de Especial, a teor dos enunciados 5 e 7 da Súmula deste Tribunal. (...) 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 811.425/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 29/03/2010) AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI Nº 6.435/77. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. INTERPRETAÇÃO DO REGULAMENTO DA ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 
07 DO STJ. DECRETO. ATO NORMATIVO NÃO INCLUÍDO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. (...) 3. O 
acolhimento da pretensão recursal demanda a interpretação das cláusulas 
constantes do Regulamento Básico da PETROS, providência vedada no âmbito 
do recurso especial, a teor das súmulas 05 e 07 do STJ. 4. Decretos, portarias, 
circulares e resoluções não estão compreendidos no conceito de lei federal e, 
portanto, não permitem a abertura da instância especial. (...) 6. Agravo regimental 
a que se nega provimento.' (AgRg no Ag 1061205/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 02/08/2010).'

Por fim, cumpre ressaltar que regulamento não se encontra inserido no conceito 
de lei federal para o efeito de interposição deste apelo nobre. 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial 
(art. 544, § 4º, II, 'b', do CPC).
Publique-se.
Intimem-se."   
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Ao que se tem deve-se aplicar o disposto no artigo 544, § 4º, inciso I, do Código 

de Processo Civil, que faculta ao relator não conhecer do agravo que não tenha atacado 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Esclareça-se ser pacífico o entendimento nesta Corte Superior de que é dever do 

agravante impugnar, especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 

demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, 

sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto a impugnação genérica ou a 

reiteração das razões do recurso anterior.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, 'a parte 
deve impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou 
não, pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da 
Súmula n. 283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do 
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico' (AgRg no AREsp 
68.639/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2011, DJe 02/02/2012).
Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp nº 59.829/AL, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2012, DJe 7/3/2012 - 
grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. RECURSO DO CONSUMIDOR. IRRESIGNAÇÃO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO TRANSMITIDO 
VIA FAX. APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS FORA DO PRAZO. RECURSO 
INTEMPESTIVO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, a todos os 
fundamentos da decisão agravada, essa circunstância obsta, por si só, a 
pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os 
motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula nº 
182/STJ.
2. O art. 2º da Lei n. 9.800, de 26 de maio de 1999, estabelece o prazo 
decadencial de cinco dias para entrega da petição autêntica concernente ao fax 
por meio de que se apresentou a petição. O quinquídio é contado a partir do dia 
seguinte ao termo final para protocolo da irresignação, independentemente de 
ser dia útil ou não.
3. No presente caso, o original do agravo regimental foi apresentado fora do 
prazo estipulado na Lei 9.800/99, revelando-se intempestivo.
4. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
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5. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa" (AgRg no AREsp nº 
107.882/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
13/3/2012, DJe 19/3/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ.
1. É dever da parte ao interpor agravo regimental do art. 545 do CPC seja feita a 
impugnação dos pontos da decisão agravada que foram os fundamentos jurídicos 
tecidos pelo relator para motivar o não provimento do agravo de instrumento. O 
não atendimento a esse requisito impõe o não conhecimento do regimental, 
fazendo incidir o enunciado sumular n. 182 do STJ.
2. Frise-se que a impugnação não pode ser simples menção genérica de 
inconformismo, devendo ser elaborada argumentação jurídica que justifique 
a tese adotada pelo agravante, sob pena de ficar caracterizada deficiência de 
fundamentação, o que atrai a inteligência da Súmula 284 do STF.
3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa" (AgRg no Ag nº 
1.300.811/TO, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 3/11/2011 - 
grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de 
instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ.
2. In casu, a agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a 
aduzir violação aos artigos citados nas razões do recurso especial, e não 
incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em sua 
totalidade o seu conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as 
razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial têm conteúdo genérico.
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp nº 51.080/RJ, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 25/10/2011, DJe 9/11/2011 - 
grifou-se).

Em vista do exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0094855-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 28701 / SP

Números Origem:  10652001  58449954  5844995400  994060716210

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

MARCELO DOVAL MENDES E OUTRO(S)
CAIO CESAR FARIAS LEONCIO

AGRAVADO : INÊS JOSEFINA GOMES E OUTRO
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

MARCELO DOVAL MENDES E OUTRO(S)
CAIO CESAR FARIAS LEONCIO

AGRAVADO : INÊS JOSEFINA GOMES E OUTRO
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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